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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 
0001017-11.2011.8.26.0059, da Comarca de Bananal, em que são apelantes MANOEL 
LUIZ DE ARAUJO CARVALHO (JUSTIÇA GRATUITA), JOÃO DE ARAUJO 
CARVALHO (ESPÓLIO), JULIANA DA SILVA CARVALHO (HERDEIRO), 
ALEXANDRE DE ARAUJO CARVALHO (HERDEIRO), TEREZINHA DE ARAUJO 
CARVALHO ROSA, AIRTON FRAGOSO e LENI MARIA LEÃO FRAGOSO, são 
apelados ADRIANA FERREIRA (JUSTIÇA GRATUITA), RICARDO LUIZ 
CONCEIÇÃO, GUIOMAR FRANCISCA CONCEIÇÃO, ALEX NASCIMENTO 
BARBOSA, ALINE DO ANSCIMENTO CONCEIÇÃO, MITRA DIOCESANA DE 
LORENA - PAROQUIA SENHOR BOM JESUS DO LIVRAMENTO e FATIMA 
PEREIRA LOPES KATAYAMA (JUSTIÇA GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores DONEGÁ MORANDINI 
(Presidente), EGIDIO GIACOIA E VIVIANI NICOLAU.

São Paulo, 20 de julho de 2015.

Donegá Morandini
Relator

Assinatura Eletrônica
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3ª Câmara de Direito Privado

Apelação Cível n. 0001017-11.2011.8.26.0059

Comarca: Bananal

Apelante(s): Manoel Luiz de Araujo Carvalho e outros

Apelado(s): Adriana Ferreira e outros 

Voto n. 30.933

TESTAMENTO CERRADO. AÇÃO DE 
ANULAÇÃO/REVOGAÇÃO, CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
I-Cerceamento de defesa. Delimitação da prova basicamente a 
oitiva de testemunhas (fls.193). Ausência de insurgência a 
respeito, notadamente por parte dos apelantes. Matéria acobertada 
pela preclusão. Aplicação do disposto no art. 473 do CPC. 
Afastamento da alegação. 
II-Testamento cerrado que foi apresentado aberto. Inexistência, no 
entanto, de comprovação de que a abertura foi realizada com o 
consentimento da testadora. Pleito de revogação do testamento 
afastado. Inteligência do art. 1.972 do CC. 
III- Alegação de que a testadora não leu o testamento e que exibia, 
na ocasião, dificuldade visual e plena capacidade de compreensão 
pela medicação que tomava. Afastamento. Menção, no testamento, 
de atestado médico no sentido de que a testadora se encontrava no 
pleno gozo das faculdades mentais (fls.47), o que, per si, aparta a 
alegações lançadas a respeito da capacidade da testadora.  
Atestado médico, outrossim, embora singelo, não suplantado por 
qualquer outra prova de igual quilate. 
IV-Eventual coação exercida pela legatária Mara em relação à 
testadora Adélia. Alegação não comprovada nos autos.  
Afastamento. Suspeição das testemunhas que figuraram no 
testamento. Restrições suscitadas (fls.378) que não encontram 
amparo no art. 1.868, Código Civil. Presença de testemunhas 
limitada apenas à formalidade da entrega e aprovação do 
testamento, sem qualquer ingerência em relação ao seu conteúdo. 
V- Premoriência do legatário (art. 1.939, inciso V, CC). 
Ocorrência, na espécie, que deve ser tratada nos autos da Ação de 
Abertura, Registro e Encerramento de testamento, já ajuizada 
(fls.42/43). Presença, outrossim, de outros legatários, de modo que 
a morte de um deles, per si, não importa na caducidade integral do 
legado. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELO 
IMPROVIDO. 

1.- Ação de anulação/revogação de testamento, cumulada com indenização 

por dano moral, julgada improcedente pela r. sentença de fls.366/370, de relatório adotado. 
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Apelam os autores. Alegam cerceamento de defesa, já que obstados da 

produção das provas por eles pretendidas. Sustentam, com apoio no artigo 1972, Código 

Civil, a revogação do testamento, já que aberto pela testadora. Suscitam dúvida quanto à 

assinatura da testadora no instrumento (art.1.868, IV, Código Civil), bem como a violação 

ao estabelecido no art. 1.872, também do Código Civil, pois a testadora, por deficiência 

visual, não podia ler.  Alegaram, por fim, que a testadora, idosa, com deficiência visual e 

“fora de si” pela medicação que tomava, não reunia capacidade para testar. Insistem na 

procedência da ação (fls.374/396).

As contrarrazões foram apresentadas às fls.421/433.

A ação em relação à requerida Fátima Pereira Lopes Katayama, 

testamenteira, foi extinta às fls.193, sem apreciação do mérito, com fundamento no art. 

267, VI, CPC. 

É o RELATÓRIO.

2.-Não se identifica, de saída, qualquer cerceamento de defesa. A r. decisão 

de fls.192/193 deliberou acerca das  provas necessárias ao equacionamento da demanda, 

delimitando-as basicamente na oitiva de testemunhas (fls.193). A respeito, especialmente 

os apelantes, não se deduziu qualquer insurgência. A matéria, portanto, está acobertada 

pela preclusão; ao contrário, haveria manifesta afronta ao disposto no art. 473 do CPC.

Quanto ao mais, nada a prover, preservando-se a improcedência da ação de 

anulação/revogação de testamento. 

A alegação de que o testamento cerrado estava aberto, na espécie, não 

importa na revogação alardeada. Na diretriz do artigo 1.972, Código Civil, apenas se a 

testadora autorizasse a sua abertura é que a revogação reclamava reconhecimento. 

Nenhuma prova indica que a testadora consentiu na abertura do seu testamento, operando-

se a referida conduta por obra de terceiro. Nessa hipótese, a doutrina de EDUARDO DE 

OLIVEIRA LEITE: “A abertura praticado por terceiro só provoca revogação tácita 

quando ordenada ou consentida pelo testador; se o ato foi praticado à revelia do 

testador, não há que se falar em revogação, o testamento prevalece. E, quando 

dilacerado, ainda subsiste, quando possível a leitura das disposições nele contidas” (in 

Comentários ao Novo Código Civil, Do Direito das Sucessões, Volume XXI, 5ª Edição, 

Editora Forense, p. 777).  A petição, juntada por cópia no recurso (fls.387/388), ao 

contrário do sustentado pelos recorrentes, nada comprova de que a abertura foi consentida 
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pela testadora, dando conta apenas que o documento estava aberto, o que, como visto, não 

basta à revogação.

Também não prevalece a alegação de que a testadora não tinha condições de 

assinar o testamento. O documento de fls.33/35, lavrado em Cartório, ostenta fé pública, 

especialmente quanto a assinatura da testadora. Não se desconhece, outrossim, que a 

testadora, na escritura de fls.36/37, em razão de deficiência visual, não subscreveu o ato 

notarial. Todavia, o impedimento em questão foi posterior ao testamento, ou seja, em 30 de 

março de 2009 (fls.36), quando o ato que se pretende anular foi praticado em 26 de 

novembro de 2008 (fls.49), presumindo-se que, na referida oportunidade, a testadora era 

detentora de capacidade visual. 

Tampouco prosperam as dúvidas lançadas sobre a vontade da testadora. 

Abstraído o conteúdo da prova oral produzida em audiência, sempre divergente quando 

versa sobre a capacidade das pessoas, já que marcada exclusivamente por impressões 

subjetivas de pouca ou nenhuma valia, remanesce intacto nos autos aquilo que constou no 

testamento às fls.47, ou seja, com menção expressa a Atestado Médico, de que a testadora 

Adélia estava no pleno gozo de suas faculdades mensais. Essa informação, embora 

arrimada em simples atestado médico, não foi desconstituída por outro elemento de 

convicção de igual quilate. Aqui, mais uma vez, prevalece a fé pública que emana do ato de 

fls.47/49. 

Nem se diga, por outro lado, que a testadora Adélia foi coagida por Mara 

Regina do Nascimento a assinar o testamento. Não é o que se extrai da prova oral 

(fls.438/445), pouco importando, neste particular, que Mara, que figurou como legatária no 

testamento, fosse procuradora da testadora e responsável pelo seu aviamento junto ao 

Tabelião (fls.390). 

A impugnação às testemunhas que figuraram no testamento, ao seu turno, 

também é vazia. O artigo 1.868 do Código Civil não faz qualquer ressalva à presença do 

suposto impedimento articulado pelos recorrentes às fls.378. Ademais, a presença de 

testemunhas é limitada apenas à formalização da entrega e aprovação do testamento, sem 

qualquer ingerência quanto ao seu conteúdo. Nesse sentido, esclarece ARNALDO 

RIZZARDO: “As testemunhas, em número de duas, presenciarão a entrega, e para 

isso acompanharão elas o testador até o tabelionato. Deverão testemunhar a entrega, 

mais a menção ou declaração do testador de que se trata do seu testamento, e a leitura 
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do termo de aprovação. Não precisam, no entanto, conhecer o texto da cédula. Se tal 

se impusesse, perderia a razão de ser esta forma de testar” (in Direito das Sucessões, 2ª 

Edição, Editora Forense, p. 303). 

E, por fim, a alegação de morte da legatária Mara antes da testadora (fls.13), 

é matéria que escapa ao âmbito da presente anulatória,  devendo ser equacionada na esfera 

da Ação de Abertura, Registro e Encerramento de Testamento, já ajuizada, conforme se 

observa às fls.42, lembrando-se, inclusive, a presença de outros legatários a preservar, 

quanto aos demais bens, a validade do testamento que se pretende anular. 

NEGA-SE PROVIMENTO AO APELO. 

                   Donegá Morandini 
                             Relator
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